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Reitores reafirmam 
reajuste zero 

Na última rodada de negociações entre o 

Fórum e o Cruesp, ocorrida dia 7/6, na Secretaria de 

Ciencia e Tecnologia, em São Paulo, os reitores argu- 

mentaram que, com base no índice FIPE, não foi 

registrada perda salarial no período de 1998/1999. 

Him resposta apresentada por escrito à pauta unificada 

encaminhada pelas entidades, reafirmaram que a “st- 

tuação financeira das universidades impede qualquer 

tipo de aumento salarial de reterência” e que em tun- 

ção da situação atual de inflação bai- 

projeto de lei de criação do Sistema Previdenciário 

do Governo do Estado de São Paulo em que estão 

previstas contribuições com alíquotas progressivas 

até 25%; e a deputada Célia Leão, demonstrando o 

descaso dos deputados da base governista com a 

universidade pública, apresentou emenda ao ptroje- 

to de LDO para o ano 2000, propondo que no mí- 

nimo 25% dos recursos orçamentários da Unicamp 

sejam destinados ao seu complexo hospitalar e um 

percentual com a mesma finali-   

xa, “não são desprezíveis os mpae | 

tos dos mecanismos normais de ele- | 

vação salarial da carreira universitá- 

ria: promoções, adicionais por tem- 

po de serviços e gratificações”. Por- | 

tanto, os reitores mostram-se   irredutíveis com relação às nossas 

É ja os reitores mostra rm 

se ir rredutívei
s “co a o 

  

  

reivindicações salariais. 

O impacto da possibilidade do reajuste zero 

dos nossos salários ganha uma proporção ainda mai- 

or em função de outras notícias extremamente nega- 

tivas que recebemos nas últimas semanas. O deputa- 

do José Anibal, atual secretário de Ciência e 

Tecnologia, declarou em entrevista publicada pelo 

jornal da Unicamp nº 142 (maio de 1999), que a apo- 

sentadotia integral para docentes e funcionários das 

universidades dificilmente será mantida; o governa- 

dor Covas, encaminhou à Assembléia Legislativa o 
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Unesp. Além de defender a trans- 

  

ferência de recursos das univetsi- 

dades — que já são poucos — para 

preencher lacunas orçamentárias 

da área de saúde, o projeto da de-   
É DJ. putada ataca frontalmente a au-   

  

tonomia universitária (ver texto na página 3). 

Mesmo frente a esse cenário, as ações dos rei- 

tores para a defesa da universidade junto ao gover- 

no e à Assembléia Legislativa, têm sido extrema- 

mente tímidas. Portanto, cabe às entidades repre- 

sentativas de docentes e funcionários das três uni- 

versidades acumular esforços pata construir uma 

mobilização capaz de reverter esse quadro. É bom 

lembrar que temos pela frente a campanha pela ele- 

vação do percentual de ICMS para 11,6%, na LDO/ 

2000. 

  

— Campanha salarial; 

— Projeto de Previdência do governo Covas; 

— LDO. 
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A situação das nossas aposentadorias 
Vivemos uma situação kafkiana. Todo dia so- 

tremos alguma perda. 

(Quando ingressamos na carreira docente a 

perspectiva era, e é ainda, de aposentadoria com 

salario integral. Var mudar. O governo ja declarou 

que quer descontar contribuições para previdencia 

dos salários, aposentadorias e pensões! “Teremos 

de contribuir com muito mais que os atuais 6% 

que vão para o IPESP. Listamos sem reajuste sala- 

nal e, de fato, teremos grandes perdas pois o go- 

verno pretende que desconto para previdência seja 

muito salgado. 

Atualmente não há contribuição para um sts- 

tema de aposentadoria mas apenas 

para pensão (APESP). O entendi- 

mento era de que os salários mais 

baixos que os de mercado pagos 

pelo governo e pela universidade 

contemplavam uma poupança, tei- 

ta pelo governo, para pagamento 

da futura aposentadoria. Os assa- 

jarnados da iniciativa privada ga- 

nham mais e podem fazer uma 

poupança para complementar suas 

aposentadorias. Entretanto o governo jamais guar- 

dou um centavo que fosse para pagar futuras apo- 

sentadorias. 

O governo Covas decidiu mudar as coisas. Re- 

centemente enviou à Assembléia Legislativa ante- 

projeto de lei para a criação do fundo previdenciário 

de todo o funcionalismo da administração direta e 

das autarquias do Estado, e que portanto inclui as 

universidades. Prevê que o fundo operará no regi- 

me de capitalização. Isto é, as contribuições do fun- 

cionalismo serão incorporadas a uma dotação ini- 

cial do próprio governo c o montante sera aplica- 

do no mercado financeiro de modo que dos tendi- 

  

mentos sairá, mensalmente, a verba para pagamen- 

to das pensões c aposentadorias. 

E preciso acompanhar de perto a constitui- 

ção de um fundo previdenciário especialmente des- 

te vulto (são mais de 500 mil aposentados e pensi- 

onistas do listado de São Paulo) que exige um gran- 

de aporte inicial de recursos por parte do governo. 

A lógica é a seguinte: quanto menos ele coloca mais 

nos pagamos. Outra questão fundamental é quem 

administra OS recursos. Se o dinheiro fica acessível 

ao governo € fatal que acabe virando asfalto ou 

cano de esgoto. Afinal o governo federal quando 

“universalizou” a previdencia, que só existia em re- 

eime de capitalização para algumas 

categorias profissionais (eram os 

LA Ps), apropriou-se das grandes re- 

servas financeiras dos fundos exis- 

tentes e as utilizou pata a constru- 

cao de Brasília, da ponte Rio- 

Niteroór, da rodovia trans-amzonica, 

etc. 

Na reunião com o Cruesp rea- 

lizada em São Paulo no dia 7 pp os 

reitores foram incisivos ao afirmar 

que sustentam a solicitação ja feita ao governador, 

em meados de março, da constituição de um tun- 

do de previdencia próprio das universidades. 

Há uma miríade de detalhes na estruturação 

de um fundo de previdencia: regras de transição, 

comite gestor com representação dos trabalhado- 

res, cálculos atuariais, auditoria e por aí val. E es- 

sencial que as entidades representativas de docen- 

tes e de funcionários técnico-administrativos par- 

ticipem da estruturação deste fundo. 

Há esperança de que consigamos minimizar 

o prejuizo afinal ainda não foi revogado o Instituto 

do direito adquirido. 
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Célia Leão quer financiar saúde 
com recursos da universidade 

À deputada Célia Leão encaminhou à Assem- 

bléia Legislativa as emendas 758 e 759 ao Projeto 

de Lei no. 282 de 1999 (LDO - 2000). À primeira, 

define que os valores destinados às universidades 

públicas paulistas devam conter percentuais míni- 

mos a serem destinados às suas respectivas áreas 

hospitalares. À justificativa é garantir “uma receita 

orçamentária autônoma” pata 

essas unidades visando “earan- 

tt a sua sobrevivencia e evitar 

A Se- 

gunda, refere-se especifica- 

O colapso do sistema”. 

mente à Unicamp e estabelece 

um piso de 25% dos recutsos 

da Universidade a set destina-   

dades sim. Na realidade, ela pretende compensar o 

déficit orçamentário da área de saúde com recur- 

sos da universidade. Queremos deixar bem claro 

que defendemos não só a manutenção como a am- 

pliação dos serviços prestados pela universidade à 

comunidade, inclusive os ligados à saúde pública. 

Porém, para que isso seja possível, é necessário que 

O governo nos garanta Os recur- 

SOS Necessários. 

Mas as emendas propostas 

pela deputada envolvem ainda 

outra questão: elas representam 

mais um ataque frontal à auto- 

notmita universitária. De acordo 

com a Constituição Federal de 
  do ao seu complexo hos- 

pitalar. 

De acordo com as justificativas apresentadas 

para as referidas emendas, tudo isso deverá ocot- 

rer “sem prejuízo ou dependência do orçamento 

. E bom 

lembrar que historicamente a deputada Célia Leão 

regular das demais atividades acadêmicas” 

tem votado contra a ampliação do percentual de 

ICMS para as universidades na LDO. Portanto, sua 

proposta poderá trazer prejuízos pata as universi- 

1988, as universidade gozam de 

autonomia didático-científica, administrativa e de 

gestão financeira e patrimonial. Portanto, compete 

exclusivamente aos conselhos universitarios a ges- 

tão dos recursos destinados às universidades. 

Repudiamos veementemente a iniciativa da de- 

putada e pretendemos combater vigorosamente as 

suas propostas junto à Assembléia Legislativa do 

“stado de São Paulo, durante a votação da LDO / 

2000. 

  

s mê Romais Baniosa 
: Doutorando e em 1 Teoria Geral do D Direito 1 na Usp e É 

  

  

  

  

  

   
  

  

  
 



A Boletim Adunicamp - nº 18 

Assembléia docente repudia 
repressão ao MST 

— 1/08/99] 
  

Docentes reunidos em Assembléia Geral no dia 2 de junho de 1999, na sede da Adiunicamp, abrovaram 

o envio da carta reproduzida abaixo ao Governador do Parana, Jaime Lerner, ao Presidente da República, 

Fernando Henrique Cardoso e ao Secretário Nacional de Direitos Humanos, José Gregory, manifestando sua 

solidariedade ao companheiros do MST do Paraná e repudrando as ações repressivas da policia aos trabalhadores 

semy terra daquele estado. 

Os professores da UNICAMP, reunidos em 

assembléia geral, em 2 de junho de 1999, analisan- 

do o constante processo de resolução da questão 

social por via policial no Brasil, manifestam sua mais 

irrestrita solidariedade aos trabalhadores organiza- 

dos pelo MST do Paraná que, juntamente com tra- 

balhadores de outros estados, vêm travando uma 

luta justa e legítima pela reforma agrária e contra a 

política economica adotada pelo atual governo que, 

ao mesmo tempo em que gasta bilhões de reais 

socorrendo instituições financeiras, acobertando 

corrupções e protegendo os Interesses de grandes 

empresários e latifundiários, lança milhões de bra- 

sileiros no desemprego, fomentando a exclusão 

social e a miséria. 

ÃAo mesmo tempo, afirmam o seu mais vee- 

mente repúdio às atitudes da Polícia Militar do 

Paraná que vem empregando métodos violentos 

em operações de despejo de trabalhadores rurais 

ligados ao MST em diversas áreas de ocupação no 

Estado, confiscando alimentos, destruindo planta- 

ma 

ções e adotando práticas de tortura. 

Consideram que é responsabilidade das auto- 

ridades constituídas a imediata suspensão dessas 

ações repressivas e o estabelecimento de soluções 

negociadas para possíveis situações de Impasse cri 

adas nos locais de ocupação. 

Os protessores da UNICAMP acompanham 

o desenvolvimento dos acontecimentos com ex- 

trema preocupação face ao uso da força em mo- 

mento de profunda crise social como método pre- 

ferencial de governo pelas chamadas autoridades 

constituídas. 

Pelo fim da repressão! 

Pelo direito de organização e manifestação do 

MST e do conjunto dos trabalhadores! 

Pela Retorma Agrária imediata! 

Pelo pagamento da divida social (Saúde, 

Educação, Trabalho e Moradia)! 

Assembléia Geral da Adunicamp 

 


